
 

 

 

Processo IND-2024-1442-SX 

 

Em junho de 2022 foi celebrado um contrato de seguro de danos para proteção de um 

equipamento móvel, com mensalidades progressivas: gratuito no primeiro mês, €19,99 no 

segundo, €24,99 do 3.º ao 12.º mês e €26,99 nos meses seguintes. Paralelamente, foi também 

subscrito um contrato de prestação de serviços com outra empresa (SFAM SAS), responsável por 

débitos adicionais não relacionados com o seguro. 

Durante a análise dos extratos bancários apresentados no processo, verificou-se que vários 

débitos correspondiam a serviços da SFAM SAS, alheios ao contrato de seguro. Relativamente ao 

seguro propriamente dito, apenas se confirmou uma duplicação de cobrança no mês de março 

de 2023, no valor de €24,99. Não foi demonstrada a existência de outros débitos indevidos nem 

a existência de qualquer compromisso contratual ou promocional que obrigasse a seguradora a 

devolver €150 referentes à primeira anuidade. 

O tribunal concluiu que não tinha competência para decidir sobre os valores cobrados pela SFAM 

SAS, por não se tratar de matéria de seguros. Quanto ao contrato de seguro, reconheceu apenas 

a duplicação de €24,99, determinando a sua devolução acrescida de juros legais. Todos os 

restantes pedidos foram rejeitados por falta de prova. 

 


